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INTRODUÇÃO
 A palavra ‘género’, com origem no francês gendre 
(atualmente genre), significa “tipo, categoria, divisão”.1 De 
uma forma geral, assume-se que o género corresponde ao 
sexo, mas isso nem sempre se verifica. Existem pessoas 
que desde fases precoces ou em fases posteriores da sua 
vida, sentem uma discordância entre o sexo que lhes foi 
atribuído à nascença e a sua identidade de género. Esta 
discordância, associada a sofrimento mental, poderá cor-
responder ao diagnóstico de disforia de género (DG).2,3

 Este artigo pretende fazer uma breve nota histórica so-
bre a evolução da definição de género, um esclarecimento 
da terminologia atual e restantes conceitos essenciais no 
âmbito da prática da sexologia clínica. Após a análise dos 
dados epidemiológicos referentes à prevalência atual da 
DG e dos sintomas tipicamente associados a esta con-
dição, terminaremos com a abordagem das mais recentes 
recomendações no que concerne o diagnóstico e inter-
venção na DG. Alertamos que esta leitura não dispensa, 
contudo, a consulta de bibliografia especializada para um 
conhecimento mais aprofundado da matéria.

NOTA HISTÓRICA EM SEXOLOGIA
 O termo ‘género’ foi usado pela primeira vez em Sexo-
logia pelo psicólogo John Money, em 1955, na sua obra 
“Hermaphroditism, gender and precocity in hyperadreno-

corticism: psychologic”.4 O conceito foi, assim, difundido, 
acabando por ser adotado pelas escolas feministas como 
forma de distinguir o socialmente construído do definido 
biologicamente.
 O termo ‘transexualidade’, cunhado por Magnus 
Hirschfeld em 1923,5 surgiu pela primeira vez na 9.ª edição 
da “Classificação Internacional de Doenças” em 1975 (CID-
9)6 e, de seguida, na 3.ª edição do “Manual de Diagnós-
tico e Estatística das Perturbações Mentais” (DSM III)7, em 
1980. Quase duas décadas depois, o termo foi substituído 
pelo diagnóstico de perturbação de identidade de género 
(DSM IV).8 Já em 2013, aquando da publicação do DSM-5, 
e apesar de cumprir os mesmos critérios, a denominação 
da condição passa a DG, mantendo-se sobretudo o foco no 
sofrimento relacionado com a discordância entre o género 
experienciado e o sexo atribuído à nascença.9 Esta alter-
ação teve como principal objetivo frisar que o diagnóstico 
se deve focar na disforia em si, e não na identidade de gé-
nero da pessoa. Esta última não representa uma doença e 
não carece de qualquer tipo de intervenção, sendo definida 
apenas pelo próprio e de acordo com a sua autodetermi-
nação.
 Nos anos 40, Henry Benjamin foi pioneiro no acom-
panhamento de pessoas com discordância entre o sexo 
atribuído à nascença e o sentimento de pertença a uma 

ABSTRACT
Gender dysphoria is defined as a condition characterized by mental suffering associated with the incongruence between one’s experienced gender and 
their birth-assigned sex. Gender as a construct and gender dysphoria as a condition in need of multidisciplinary intervention have developed as swiftly 
as their visibility in society, making it mandatory to promote the literacy and education of all healthcare professionals in this area. This article aims to 
review information based on scientific evidence on people with gender dysphoria and its clinical approach, while contributing to a safe, inclusive, and 
non-discriminatory practice of healthcare.
Keywords: Gender Dysphoria/diagnosis; Gender Dysphoria/therapy

RESUMO
A disforia de género é definida como uma condição em que existe sofrimento mental associado à incongruência entre o género experienciado pela 
pessoa e o sexo que lhe foi atribuído à nascença. O género como conceito e a disforia de género como condição com necessidade de intervenção multi-
disciplinar têm evoluído tão rapidamente quanto a sua visibilidade na sociedade, tornando premente a necessidade de promover a literacia e a formação 
de todos os profissionais de saúde nesta área. Este artigo de revisão pretende contribuir para o esclarecimento informado e baseado em evidência 
científica acerca das pessoas com disforia de género e sua abordagem clínica, contribuindo para uma prática segura, inclusiva e livre de discriminação 
no que concerne aos seus cuidados de saúde.
Palavras-chave: Disforia de género/diagnóstico; Disforia de género/tratamento
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identidade de género.10 A partir do seu trabalho nasceu a 
Associação Internacional de Disforia de Género Harry Ben-
jamin,11 atualmente denominada Associação Mundial de 
Profissionais de Saúde Transgénero [World Professional 
Association for Transgender Health (WPATH)], que con-
tinua a ser a associação de referência mundial na área, 
publicando periodicamente as suas normas de intervenção 
nesta população. Em 2022 foi publicada a 8.ª edição,12 con-
sultável no site da associação.

 A permanência da DG nos manuais de doença mental 
continua a ser controversa. A discussão desenvolve-se à 
volta de que o uso do diagnóstico perpetua ideia de que 
a identidade dita transgénero é uma perturbação mental e 
dos que apoiam a permanência do diagnóstico como forma 
de facilitar o acesso aos cuidados de saúde necessários e 
o aprofundar da investigação e de tratamentos eficazes.13,14

 Na sua última versão, a CID-1115 substituiu o diagnós-
tico de ‘transexualidade’ por ‘incongruência de género’ 
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Tabela 1 – Glossário12,16-18

Sexo atribuído à nascença Refere-se à identificação da pessoa como masculina, feminina ou intersexo, com base em 
características físicas. O sexo atribuído à nascença é frequentemente baseado na aparência dos 
genitais externos.

Género Dependendo do contexto, o género pode ser uma referência à identidade de género, expressão de 
género e/ou ao papel de género, incluindo as expectativas culturalmente associadas a pessoas a 
quem foi atribuído o sexo feminino ou masculino à nascença. Para além de mulher e homem (que 
podem ser cisgénero ou transgénero), existem identidades transgénero, não-binárias, queer, agénero, 
com fluidez de género; muitos outros géneros são reconhecidos em todo o mundo.

Cisgénero Refere-se a pessoas cuja identidade de género corresponde ao que lhes foi atribuído à nascença.
Transgénero Descreve pessoas cujas identidades de género e/ou expressões de género não são congruentes com 

as tipicamente expectáveis consoante o género que lhes foi atribuído à nascença.
Intersexo Refere-se a pessoas que nascem com características sexuais ou reprodutivas que não encaixam nas 

definições binárias de feminino ou de masculino.

Não-binário Refere-se a identidades de género que se posicionam fora do binário de género clássico. Pessoas 
não-binárias podem identificar-se como parcialmente homem ou parcialmente mulher; identificar-se 
por vezes como mulher e outras vezes como homem; identificar-se com um género diferente de 
homem ou mulher; ou como não tendo qualquer género.

Identidade de género Refere-se ao significado profundo, interno e intrínseco do género da própria pessoa.

Expressão de género Refere-se à forma como a pessoa age ou expressa o seu género no dia a dia e dentro do contexto 
da sua cultura e sociedade. A expressão de género através da aparência física pode incluir vestuário, 
penteado, acessórios, cosméticos, intervenções hormonais e cirúrgicas, bem como maneirismos, 
discurso, padrões comportamentais e nomes. A expressão de género de uma pessoa pode ou não ser 
congruente com a sua identidade de género.

Papéis de género Construções específicas de uma cultura e sociedade, definidos pelas características femininas e 
masculinas que a sociedade atribui a mulheres e a homens.

Não conformidade de género Descreve um indivíduo cuja identidade, papéis ou expressão de género não são típicos para indivíduos 
a quem foi atribuído determinado género à nascença.

Disforia Estado emocional desorganizado e complexo caracterizado por um conjunto de sintomas, entre eles 
a irritabilidade, descontentamento e ressentimento interpessoal.

Disforia de género Descreve um estado de sofrimento ou desconforto que surge quando a identidade de género da 
pessoa difere do que é fisicamente ou socialmente associado ao género que lhe foi atribuído à 
nascença. É também um termo diagnóstico presente no DSM-5, denotando a incongruência entre 
o género atribuído à nascença e o género vivenciado pela pessoa, quando esta é acompanhada de 
sofrimento. Nem todas as pessoas transgénero nem com diversidade de género sofrem de disforia 
de género.

Orientação sexual Refere-se à identidade sexual, atrações e comportamentos da pessoa em relação a outros, com base 
no seu género ou características sexuais e nos dos seus parceiros. A orientação sexual e a identidade 
de género são termos distintos e independentes.

Transfobia Refere-se a atitudes, crenças e ações negativas relacionadas com a população transgénero e 
com diversidade de género como um grupo. A transfobia pode manifestar-se através de políticas 
e práticas discriminatórias a nível estrutural ou a níveis específicos e pessoais. A transfobia pode 
ser internalizada, quando pessoas transgénero ou com diversidade de género aceitam e refletem 
tais preconceitos sobre si próprias ou outras pessoas transgénero ou com diversidade de género. 
Podendo ser resultado de ignorância não intencional, os seus efeitos nunca são benignos.
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(IG), transferindo-o do capítulo das doenças mentais e 
comportamentais para o capítulo das condições relacio-
nadas com a saúde sexual, afastando-o assim do crivo da 
perturbação mental.
 A diversidade na identidade de género e a sua ex-
pressão ao longo da vida, que não estão estereotipica-
mente associadas ao sexo atribuído à nascença, são um 
fenómeno humano culturalmente diverso, mutável e co-
mum, que não deve ser visto como negativo ou patológico.

TERMINOLOGIA
 Importa definir e clarificar alguns conceitos básicos rela-
cionados com esta temática e que vão sendo referidos ao 
longo do artigo. Alertamos que a Tabela 1 não é exaustiva, 
pois não engloba toda a diversidade de identidades autode-
terminadas.

EPIDEMIOLOGIA19

 Segundo um estudo levado a cabo em 2017,19 a 

prevalência da DG situa-se entre 0,5% e 1,3% entre crian-
ças, adolescentes e adultos. Estes números podem variar 
de acordo com a tipologia de estudos e com a região ge-
ográfica, com taxas mais elevadas na Europa Ocidental e 
América e inferiores em países como o Japão. Segundo 
a DSM-5,9 a prevalência de DG em indivíduos adultos 
do sexo masculino varia entre 0,005% e 0,014% e entre 
0,002% e 0,003% em adultos do sexo feminino.

ABORDAGEM DIAGNÓSTICA
 A WPATH recomenda que o diagnóstico seja estabel-
ecido por um profissional de saúde mental com formação 
específica e experiência prática com pessoas com diversi-
dade de género que necessitem do acesso a intervenções 
afirmativas de género, médicas ou cirúrgicas, no sentido 
de diminuir o sofrimento associado.12 O diagnóstico de DG 
implica a presença dos critérios de diagnóstico das clas-
sificações DSM-59 ou CID-11 (incongruência de género)15 
– ver Tabelas 2 e 3.

Tabela 2 – Critérios de diagnóstico de disforia de género segundo o DSM-59

A. Uma marcada incongruência entre o género experienciado/expresso e o género atribuído, com uma duração de pelo menos seis 
meses, manifestada por pelo menos dois dos seguintes:

1. Uma marcada incongruência entre o género experienciado/expresso e as características sexuais primárias e/ou secundárias 
(ou, em jovens adolescentes, as características sexuais secundárias esperadas).

2. Um forte desejo de se libertar das suas características sexuais primárias e/ou secundárias devido a uma marcada incongruência 
entre o género experienciado/expresso (ou, em jovens adolescentes, a um desejo de prevenir o desenvolvimento das 
características sexuais secundárias esperadas).

3. Um forte desejo pelas características sexuais primárias e/ou secundárias do outro género.

4. Um forte desejo de ser do outro género (ou de algum género alternativo diferente do género atribuído).

5. Um forte desejo de ser tratado como se fosse do outro género (ou de algum género alternativo diferente do género atribuído).
6. Uma forte convicção de que tem os sentimentos e reações típicos de outro género (ou de algum género alternativo diferente do 

género atribuído).
B. A condição associa-se a mal-estar clinicamente significativo ou défice social, ocupacional ou noutras áreas importantes do 

funcionamento.

Tabela 3 – Critérios de diagnóstico de incongruência de género segundo o CID-1115

Incongruência de género na adolescência ou adultícia

É caracterizada pela incongruência marcada e persistente entre o género experienciado de um indivíduo e o sexo que lhe foi atribuído, 
a qual envolve muitas vezes o desejo de ‘transitar’, no sentido de viver e de ser aceite como uma pessoa do género experienciado, 
através de tratamento hormonal, cirúrgico ou outros serviços de saúde, com o objetivo de alinhar o corpo do indivíduo, tanto quanto 
desejado e dentro dos possíveis, com o género experienciado.

O diagnóstico não pode ser atribuído previamente ao início da puberdade.

A presença singular de comportamentos e preferências de não conformidade de género não são critérios para o diagnóstico.

Incongruência de género na infância

É caracterizada pela incongruência marcada entre o género experienciado/expresso e o sexo atribuído na criança pré-púbere. Inclui 
um forte desejo de ser de um género diferente do sexo que lhe foi atribuído; uma forte rejeição da sua própria anatomia sexual 
ou características sexuais secundárias antecipadas e/ou um forte desejo pelas características sexuais primárias e/ou secundárias 
antecipadas do outro género; e brincadeiras de faz de conta, brinquedos, jogos ou atividades que são típicas do género experienciado.

A incongruência de género deve persistir por pelo menos dois anos.

A presença singular de comportamentos e preferências de não conformidade de género não são critérios para o diagnóstico.
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um sofrimento profundo, pelo medo associado a uma inter-
pretação errada sobre a identidade de género da pessoa.29 
Desta forma, a interação social é muitas vezes identificada 
como um fator precipitante de disforia, pela expectativa de 
rejeição associada à sua identidade de género.20

CONSEQUÊNCIAS NEGATIVAS DA IDENTIDADE DE 
GÉNERO
 Os indivíduos com disforia de género sentem-se mui-
tas vezes isolados da sociedade e das suas comunidades, 
havendo referência a uma dificuldade na aceitação de pes-
soas que não se conformam com as tradicionais normas de 
género. É reportada uma diminuição do sentido de pertença 
à comunidade, invisibilidade, falta de validação e solidão.30 

PROCESSAMENTO INTERNO DA REJEIÇÃO E 
TRANSFOBIA
 A experiência da rejeição cria um estado de hipervig-
ilância pelo receio de ser vítima de discriminação ou violên-
cia, que o próprio relaciona com o facto de ser transgénero, 
estando associado ao aumento da perceção do perigo e ao 
medo compreensível de sair da sua própria casa.31 Estes 
receios expõem os indivíduos a elevados níveis de ansie-
dade e ativação psicológica.20 Paralelamente, as narrativas 
externas e negativas acerca das pessoas transgénero po-
dem levar ao desenvolvimento de sentimentos de vergonha 
e desencadear aquilo que é definido como a transfobia in-
ternalizada.32 A consciência deste estigma social associado 
à sua identidade de género, quando internalizado pelo 
próprio, pode levar à vivência de sentimentos de ódio, con-
fusão e vergonha.20,32

DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL
 O diagnóstico de DG em adultos é facilitado quando 
as primeiras manifestações da disforia surgem durante a 
infância, com exacerbação do sofrimento após as mudan-
ças da puberdade e persistência do mesmo durante a vida 
adulta.
 O profissional de saúde mental deve definir um plano 
de avaliação, seguimento e cuidados adaptados e ritmados 
de acordo com as necessidades do próprio. As pessoas 
com quadros clínicos agudos comórbidos devem ter a as-
sistência devida, com restabelecimento da sua capacidade 
de autodeterminação e tomada de decisão em relação aos 
cuidados clínicos desejados, caso estas tenham sido per-
turbadas. Nas pessoas com um quadro claro e definido de 
DG é antiético e contra os direitos humanos, incluindo de 
saúde, adiar as intervenções indicadas.
 A Tabela 4 inclui um resumo dos principais diagnósti-
cos diferenciais aquando da avaliação de uma pessoa com 
história de DG.

CARACTERÍSTICAS DO DIAGNÓSTICO
 As pessoas com DG apresentam uma marcada dis-
cordância entre o sexo que lhes foi atribuído à nascença 
e a sua identidade de género. No entanto, para o estabel-
ecimento do diagnóstico é fundamental haver evidência de 
mal-estar relativamente a esta discordância, a maior parte 
das vezes manifestado por um elevado desconforto com 
o seu sexo biológico, nomeadamente a presença das car-
acterísticas sexuais primárias ou secundárias, ou papéis 
sociais de género.
 Em 2020 foi realizada uma revisão sistemática20 que 
teve como objetivo a síntese da literatura qualitativa ex-
istente relativamente à fenomenologia da DG em adultos. 
Foram identificadas quatro dimensões do sofrimento: 1) 
relativo à discordância entre o sexo atribuído e o género 
vivenciado; 2) interação entre o género atribuído, a identi-
dade de género e a sociedade; 3) consequências negativas 
da identidade de género e 4) processamento interno da re-
jeição e transfobia.

SOFRIMENTO RELATIVO À DISCORDÂNCIA ENTRE 
O GÉNERO ATRIBUÍDO E O GÉNERO VIVENCIADO
 Refere-se à vivência de sentimentos negativos relacio-
nados com a discordância entre a identidade de género do 
próprio e o seu corpo, gerando conflito interno, confusão e 
sentimentos de negação relacionados com a sua identidade 
de género, disforia direcionada a determinadas característi-
cas corporais da pessoa e sentimentos de desconexão.21,22

 A disforia é descrita como sentimentos de inquietação, 
ódio e repulsa pelo próprio corpo, sendo os genitais e as 
características sexuais secundárias tais como a presença/
ausência do pelo facial e corporal geralmente o foco, com 
várias tentativas de supressão dos mesmos.20,23 O sofri-
mento também pode estar associado ao medo do futuro, 
e este à sensação de impotência e de perda do controlo, 
e ansiedade relativa à tomada de decisões de vida impor-
tantes relacionadas com a sua identidade e afirmação de 
género.24 Estas circunstâncias podem estar associadas à 
elevada prevalência de psicopatologia em pessoas com 
DG, incluindo depressão e comportamentos suicidas.25-28

INTERAÇÃO ENTRE O GÉNERO ATRIBUÍDO, A 
IDENTIDADE DE GÉNERO E A SOCIEDADE
 Esta dimensão reconhece a natureza social da identi-
dade de género. Algumas normas e expectativas históricas 
e culturais são atribuídas a um determinado comportamento 
e expressão desse mesmo género, cuja interpretação social 
leva à assunção da identidade de género mais provável da 
pessoa.20 No entanto, são dimensões distintas e independ-
entes. Quando são assumidas de forma automática, com 
base em normas e expectativas, podem levar à vivência de 
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ABORDAGEM CLÍNICA
 A WPATH disponibiliza normas de orientação clínica 
que permitem guiar a abordagem dos profissionais de 
saúde no âmbito dos cuidados afirmativos de género.12 A 
versão mais recente, publicada em 2022, define que estes 
cuidados, denominados de autoafirmação de género, de-
vem ser preferencialmente multidisciplinares e em equipas 
especializadas, tendo como objetivo primordial acompan-
har e facilitar o acesso de pessoas com DG a intervenções 
seguras e eficazes que permitam auxiliar o processo de 
autoafirmação de género da pessoa e contribuir para a sua 
saúde global.12 São definidos como princípios gerais destes 
cuidados o respeito pela diversidade de identidades e ex-
pressões de género, pela autonomia e autodeterminação, 
bem como a luta contra a discriminação e o estigma asso-
ciados à diversidade de género.12

 A comunicação reveste-se de especial importância 
neste âmbito, tendo o potencial de funcionar como facilita-
dor ou como barreira no acesso a cuidados de saúde com-
petentes e inclusivos.34,35 É considerada boa prática clínica 
perguntar à pessoa qual o nome e pronomes escolhidos 
e ser consistente na sua utilização, bem como esclarecer 
o significado subjetivo dos termos utilizados para definir e 
autodeterminar a identidade de género.34

 A afirmação de género pode ser conceptualizada como 
o conjunto de dimensões sociais, psicológicas, médicas e 
legais que contribuem para a apoiar e afirmar a identidade 
de género da pessoa, quando discordante do sexo que lhe 
foi atribuído à nascença.36 A afirmação de género é indi-
vidual, autodeterminada e não existem etapas específicas 
‘mandatórias’, sendo as necessidades adaptadas à medida 
de cada pessoa, da sua identidade e variabilidade na ex-
pressão de género.33

 A dimensão social (também designada como transição 
social) engloba modificações na apresentação externa ou 
forma de se relacionar com os outros (amigos, família) que 

melhor refletem a identidade de género da pessoa. Incluem 
a escolha de nomes e pronomes preferidos, alteração da 
identificação legal no registo civil, modificações no ves-
tuário e no comportamento.36 Em Portugal, à semelhança 
do que acontece noutros países, a mudança legal de gé-
nero é independente dos cuidados de saúde. Desde 2018, 
a Lei n.º 38/2018 de 7 de agosto estabelece o direito à auto-
determinação da identidade de género e expressão de gé-
nero, possibilitando que qualquer pessoa de nacionalidade 
portuguesa e maior de idade possa requerer mudança de 
género e de nome próprio no registo civil, sem necessidade 
de apresentar relatório com menção de diagnóstico.37

INTERVENÇÕES MÉDICAS E CIRÚRGICAS
 Algumas pessoas com DG desejam e beneficiam de in-
tervenções médicas afirmativas de género, que englobam 
cuidados diferenciados em áreas específicas, nomeada-
mente terapia hormonal e intervenções cirúrgicas.38 A evi-
dência científica demonstra que o grau em que a aparência 
das pessoas transgénero está de acordo com sua identi-
dade de género, segundo a vivência subjetiva e a experiên-
cia individual, é o melhor preditor de qualidade de vida e 
outcomes de saúde mental após as intervenções médicas 
afirmativas de género.20 Numa revisão sistemática realiza-
da em 2010, demonstrou-se que após a realização das in-
tervenções médicas, 80% das pessoas com DG relatavam 
melhoria significativa da disforia, 78% descreveram melho-
ria significativa nos sintomas psicológicos, 80% relataram 
melhoria na qualidade de vida e 72% denotaram melhoria 
na sua função sexual.39 Com base em 11 estudos longitudi-
nais, Dhejne et al reportaram níveis de psicopatologia e de 
perturbações psiquiátricas após intervenções afirmativas 
de género sobreponíveis aos da população em geral.40 Nem 
todas as pessoas com DG pretendem submeter-se a estas 
intervenções, sendo essencial informar e esclarecer, bem 
como avaliar critérios clínicos de elegibilidade para as mes-
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Tabela 4 – Diagnóstico diferencial da disforia de género33

Não conformidade com os papéis de género
Pode ser diferenciada com base no grau de sofrimento associado e questionando se o indivíduo se identifica ou não com o género 
que lhe foi atribuído à nascença.

Perturbação dismórfica corporal
Nesta perturbação o indivíduo geralmente perceciona uma parte do seu corpo como gravemente deformada, desejando a sua 
remoção ou alteração, enquanto na DG as alterações desejadas têm origem na discordância entre as características anatómicas 
presentes e a identidade de género com que o indivíduo se identifica. Podem ser comórbidos.

Perturbação de travestismo
Refere-se a indivíduos para quem o comportamento de travestismo provoca excitação sexual e causa mal-estar e/ou outros défices, 
sem nunca questionar o género que lhes foi atribuído à nascença. Podem ser comórbidos.

Esquizofrenia e outras perturbações psicóticas
Os delírios relacionados com o género estão presentes em até 20% dos doentes com perturbações psicóticas – a sua diferenciação 
da DG é geralmente facilitada pelas diferenças no seu conteúdo, bem como pela presença circunscrita às descompensações da 
doença de base e pela ausência dos restantes critérios da DG. Podem ser comórbidos.
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mas.33,41  Previamente ao início de intervenções médicas é 
fundamental abordar o tema da fertilidade e preservação 
de gâmetas, pelo efeito potencialmente irreversível na 
fertilidade.12,42

 A intervenção hormonal consiste na administração se-
gura e eficaz de hormonas como a testosterona, no caso 
da terapêutica de afirmação de género masculinizante, ou 
estrogénio e anti androgénios – ciproterona, espironolac-
tona e agonistas da hormona libertadora de gonadotrofinas 
(GnRH) –, no caso da terapêutica de afirmação de género 
feminizante. O objetivo será a supressão da secreção de 
hormonas sexuais determinadas ao nascimento, que se 
manifestam a partir da puberdade e induzem os níveis 
hormonais adequados ao sexo pretendido.42 As mudanças 
induzidas de feminização ou masculinização do corpo são 
necessárias e desejadas por muitas pessoas (mas não to-
das) com DG para o alívio da disforia decorrente da dis-
cordância entre determinadas características corporais e a 
identidade de género.12,42 Num estudo prospetivo, Heylens 
et al demonstraram que após o início de terapia hormonal, 
o nível de sofrimento psicológico, medido através da escala 
Symptom Checklist 90 (SCL-90), era equivalente ao grupo 
de controlo da população geral.42

 As intervenções cirúrgicas afirmativas de género en-
globam uma variedade de procedimentos que têm como 
objetivo modificar aspetos corporais de forma a torná-los 
congruentes com a identidade de género. A título de ex-
emplo: cirurgia mamária (aumento ou redução), cirurgia 
maxilo-facial, cirurgia ao aparelho vocal e cirurgia génito-
urinária.12 Em Portugal, o Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
assegura a realização de cirurgia genital de afirmação de 
género na Unidade Reconstrutiva Génito-Urinária e Sexual 
(URGUS) do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, 
desde novembro de 2011; e no Centro Hospitalar Univer-
sitário de Santo António (CHUdSA), desde dezembro de 
2022 (dados fornecidos pela assessoria de comunicação 
do gabinete do Ministro da Saúde). O Centro Hospitalar 
Lisboa Central iniciou a realização de cirurgia mamária de 
afirmação de género em novembro de 2023. 

CONCLUSÃO
 O debate à volta do género continuará a evoluir, assim 
como a terminologia e as necessidades das pessoas que 

procuram cuidados médicos por questões ligadas ao gé-
nero. O género é, cada vez mais, conceptualizado à luz da 
diversidade e não dos binómios feminino-masculino e mul-
her/homem, até então prevalentes, revestindo de especial 
complexidade a avaliação e interpretação da informação 
nesta área, que caminha no sentido da despatologização 
da não-conformidade/incongruência de género. Ainda as-
sim, o diagnóstico de DG continua presente nas classifi-
cações diagnósticas, tendo evoluído para IG na versão 
mais recente da CID – a CID-11. Assim, este artigo pre-
tende alertar para a importância de conhecer os principais 
termos presentes na literatura científica, de fazer um diag-
nóstico correto, nos casos em que esteja presente sofri-
mento – aplicando os critérios atuais de DG ou de IG –, e 
encaminhar para cuidados afirmativos de género, quando 
essa for a vontade da pessoa. É importante reforçar ainda 
que cada percurso é individual e autodeterminado, não ex-
istindo etapas expectáveis ou obrigatórias durante o pro-
cesso de afirmação de género. O papel do clínico é, assim, 
comunicar de forma empática, informada e inclusiva, iden-
tificar as necessidades individuais da pessoa e oferecer 
cuidados médicos adequados ou encaminhar para equipas 
especializadas e multidisciplinares. O impacto do acesso 
atempado a cuidados de saúde afirmativos de género é 
bem conhecido, reduzindo de forma significativa os níveis 
de sofrimento psicológico e melhorando a qualidade de 
vida.
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